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Blue Health Participações S.A.
CNPJ/MF nº 27.547.604/0001-42

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 
1. Informações gerais – 1.1 Informações gerais: A Blue Health Participações S/A (“Com-
panhia” ou “BHP”), com sede na cidade de São Paulo, iniciou suas operações em 2017 sob a 
denominação social SS Holding S/A, atuando como empresa de investimentos em projetos em 
alguns setores. Atualmente, a BHP é uma holding que concentra investimentos nos setores de 
equipamentos e consumíveis médicos, nos segmentos de: diagnóstico de imagem, suporte à 
vida, IVD (diagnóstico in vitro), locação e prestação de serviços especializados para operadores 
de saúde, hospitais, clínicas, centro de diagnósticos entre outros. A missão da Companhia é 
proporcionar aos clientes uma solução completa (one-stop-shop) em termos de equipamentos 
e consumíveis médicos, através da (i) locação, (ii) prestação de serviços de manutenção e (iii) 
venda de equipamentos médicos, através de tecnologia de ponta, parcerias globais estratégicas 
e profissionais altamente qualificados, democratizando o acesso à saúde na América Latina. 
A BHP foi moldada para ser a ferramenta de consolidação de investimentos e formação do 
Grupo Blue Health (“Grupo”), através das participações integrais nas empresas Ultra-Som 
Equipamentos Médicos Ltda. (“US”), Brazil 3 Business Participações Ltda. (“B3B”) e Cryo 
Service Ltda. (“Cryo”). Adicionalmente aos investimentos supracitados, a BHP atua na América 
Latina através de sua subsidiária Blue Health Latam, sediada nas Bahamas e com atuação no 
segmento de IVD (diagnostico in vitro), na qual possui participação de 14,06%. Em junho de 
2022, as participações societárias detidas pelos sócios fundadores das empresas US e Cryo foram 
integralmente transferidas para a BHP, conforme apresentado no item (b) da Nota 2.3.1. Ainda 
no ano de 2022, houve a entrada de fundos de investimento geridos por três investidores na 
composição societária da BHP: (i) Kinea Private Equity Investimentos S/A (“Kinea”), (ii) Lazuli 
Partners Asset Management Ltda. (“Lazuli”) e (iii) EB Capital Gestão de Recursos Ltda. (“EB 
Capital”). A entrada destes investidores possui dois grandes objetivos: (a) profissionalizar a 
governança corporativa do Grupo, elevando aos padrões de gestão e compliance de Companhias 
listadas em bolsa; e (b) acelerar o crescimento do Grupo Blue Health, focando na ampliação 
do portfólio de equipamentos médicos e seus consumíveis e prestação de serviços oferecidos 
aos clientes. Em 2023, a BHP passou a deter 49% (quarenta e nove por cento) de participação 
acionária na “UniBlue Locações S.A.” (“UniBlue”), tendo, como única sócia, a “Unimed Parti-
cipações S.A.”. A operação teve seu fechamento, com a aprovação pelos órgãos regulatórios 
competentes ao final do ano de 2023. A UniBlue tem como objeto ampliar a oferta de locação 
de equipamentos médicos para cooperativas médicas e entidades auxiliares que atuam sob a 
marca “Unimed”, a integralização de capital ocorreu em 2024. A BHP detém o controle da 
UniBlue, sendo o investimento consolidado integralmente nas demonstrações financeiras. Em 
2024, a BHP passou a deter 100% (cem porcento) de participação acionária na “Blue Health 
Hospitalar Empreendimentos e participações S.A. (“BHH”)” anteriormente denominada “CHO 
OYU Empreendimentos e participações S.A.”. A BHH tem como atuação a comercialização de 
equipamentos e consumíveis médicos, e oferece soluções integradas que incluem venda, locação 
e suporte técnico especializado em equipamentos médicos. 1.2 Reforma Tributária sobre o 
consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, 
que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as 
alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por Leis Complementares 
(“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 
dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, 
uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços – CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre 
Bens e Serviços – IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado 
um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, 
comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos 
termos de LC. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, 
do primeiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. 
O PLP 68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente da República em 16 de janeiro de 
2025, tornando-se a Lei Complementar no 214/2025. Embora a regulamentação e instituição 
do Comitê Gestor do IBS tenha sido inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo pro-
jeto de regulamentação da Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado Federal, parte da 
tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que, entre 
outras previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referido Comitê, 
responsável pela administração do referido imposto. Haverá um período de transição de 2026 
até 2032, em que os dois sistemas tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos da 
Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, 
somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação 
dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025. 1.3 Impactos contábeis relacionados 
às mudanças climáticas: A Administração Companhia está monitorando continuamente os 
desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis impactos futuros que possam surgir como 
resultado das mudanças climáticas. Em paralelo a sociedade concentra-se na redução, voluntária 
e escalonada, das emissões operacionais de gases do efeito estufa. Nesse sentido, a Companhia 
mantém uma análise constante de seus fornecedores, priorizando aqueles que adotam práticas 
sustentáveis e buscam reduzir seus próprios impactos ambientais. Além disso, a companhia 
investe na otimização do consumo de energia em suas instalações e na adoção de alternativas 
que contribuam para a mitigação de sua pegada de carbono. A governança climática também 
é um foco de atenção, garantindo maior transparência e conformidade com regulamentações 
ambientais. 1.4 Reapresentação das cifras comparativas: No exercício de 2025, a Adminis-
tração identificou que os ativos intangíveis reconhecidos na combinação de negócios com a 
Blue Health Hospitalar Empreendimentos e Participações S.A. (“BHH”) – ágio por rentabilidade 
futura, carteira de clientes e marca – haviam sido classificados, nas demonstrações financeiras 
individuais (controladora) de 2024, na rubrica Ativo Intangível. O tratamento contábil nas 
demonstrações individuais, em que o investimento na BHH é avaliado pelo Método de Equiva-
lência Patrimonial (MEP) conforme o CPC 18 (R2), é o de manter tais componentes integralmente 
na rubrica Investimentos, uma vez que, na controladora, não há consolidação linha a linha dos 
ativos identificáveis da adquirida. Em decorrência, os saldos de 2024 apresentados comparati-
vamente foram reclassificados, transferindo o montante de R$ 21.751 do Ativo Intangível para 
Investimentos nas demonstrações individuais da controladora, ambos classificados no ativo 
não circulante. A reclassificação não produziu qualquer efeito sobre o resultado do exercício, o 
patrimônio líquido ou o fluxo de caixa da controladora em nenhum dos períodos apresentados, 

uma vez que trata-se exclusivamente de realocação entre rubricas do ativo não circulante, sem 
alteração dos critérios de mensuração aplicados. Nas demonstrações financeiras consolidadas, 
os ativos identificados na combinação de negócios com a BHH (ágio, carteira de clientes e 
marca) são apresentados nas rubricas correspondentes do ativo não circulante consolidado, 
não sendo afetados por esta reclassificação. Controladora

31 de dezembro de 2024
Balanço Patrimonial Original Ajuste Reapresentado
Ativo
Circulante 47.985 – 47.985
Não circulante 304.314 – 304.314
Partes relacionadas 7.015 – 7.015
Investimento 275.548 21.751 297.299
Intangível 21.751 (21.751) –
Total do ativo 352.299 – 352.299
2. Resumo das políticas contábeis materiais – 2.1 Base de preparação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adota-
das no Brasil incluindo os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando 
o custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos finan-
ceiros, tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. Os ativos mantidos 
para a venda são mensurados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os 
custos de venda. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de jul-
gamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Algumas rubricas 
e quadros que compõem as notas explicativas do exercício comparativo foram reclassificadas 
para permitir a comparabilidade entre as informações com o período corrente, porém, devido 
a imaterialidade, não estão sendo detalhadas. A Administração da Companhia autorizou a 
emissão das demonstrações financeiras em 13 de abril de 2025. 2.2 Moeda funcional e moeda 
de apresentação: A moeda funcional da Companhia e de suas controladas é o Real, exceto pela 
BHP Latam que utiliza o Dólar. Essas demonstrações financeiras são apresentadas em milhares 
de Reais. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares de Reais foram arredon-
dadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. a) Transações e 
saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registra-
das à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio da moeda 
funcional em vigor na data do balanço. b) Empresas do Grupo com moeda funcional diferente: 
Os resultados e a posição financeira de todas as entidades do Grupo (nenhuma das quais tem 
moeda de economia hiperinflacionária), cuja moeda funcional é diferente da moeda de apre-
sentação, são convertidos na moeda de apresentação, como segue: (i) Os ativos e passivos de 
cada balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa de fechamento da data do 
balanço. (ii) As receitas e despesas de cada demonstração do resultado são convertidas pelas 
taxas de câmbio médias (a menos que essa média não seja uma aproximação razoável do efeito 
cumulativo das taxas vigentes nas datas das operações, e, nesse caso, as receitas e despesas 
são convertidas pela taxa das datas das operações). (iii) Todas as diferenças de câmbio resul-
tantes são reconhecidas como um componente separado no patrimônio líquido, na conta 
“Ajustes de avaliação Patrimonial”. Quando uma operação no exterior é parcialmente alienada 
ou vendida, as diferenças de câmbio que foram registradas no patrimônio são reconhecidas na 
demonstração do resultado como parte de ganho ou perda da venda. 2.3 Políticas das políti-
cas contábeis materiais: 2.3.1. Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades 
sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variá-
veis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes 
da investida. As empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 13. 
a) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre as empresas do grupo, 
e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-grupo, são eli-
minados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equi-
valência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da 
Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os 
ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. 2.3.2. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: Outras divulgações relacionadas a perda por redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros (exceto os indicados nesta Nota) estão disponíveis nas notas explicati-
vas abaixo: • Estimativas e Julgamentos contábeis críticos – Nota 3; • Imobilizado – Nota 
2.3.6. A Administração revisa anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identifi-
cadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de 
um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o 
valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto 
antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera 
a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda é determinado, 
sempre que possível, com base em transações recentes de mercado entre partes conhecedoras 
e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações observáveis nesse sentido, 
uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são 
corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades 
listadas, entre outros indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua avaliação de redução 
ao valor recuperável com base nas previsões e orçamentos financeiros mais recentes, os quais 
são elaborados separadamente pela administração para cada unidade geradora de caixa às quais 

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante (reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 6 359 1.858 102.730 46.495
Contas a receber de clientes 7 – – 109.861 81.839
Estoques 8 – – 103.858 87.850
Tributos a recuperar 9 2.254 1.814 16.829 5.506
Adiantamento a fornecedores 10 – – 13.164 7.712
Despesa Antecipada 11 – – 6.024 2.250
Partes Relacionadas 12 – 43.729 – –
Outros ativos 301 584 3.809 4.424
Total Circulante 2.914 47.985 356.275 236.076
Não circulante
Aplicação financeira 21 – – – 229
Contas a receber de clientes 7 – – 2.159 1.539
Depósitos e Cauções – – 89 22
Tributos a recuperar 9 – – 8.106 –
Partes Relacionadas 12 78.757 7.015 7.328 11.558
Imposto Diferido 9 – – 20.665 13.161
Despesa Antecipada – – 4.020 1.403
Investimentos 13 285.588 297.299 9.029 9.960
Imobilizado 14 – – 393.057 242.765
Intangível 15 – – 22.001 23.109
Direito de Uso de Arrendamento 22 – – 31.762 5.956
Outros ativos – – 448 –
Total Não Circulante 364.345 304.314 498.893 309.473
Total do ativo 367.259 352.299 855.168 545.549

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante (reapresentado)
Fornecedores 16 108 421 118.854 58.793
Salários e encargos sociais 17 12 16 7.759 8.890
Tributos a pagar 18 13 84 10.612 9.681
Parcelamento impostos 19 – – 606 563
Adiantamento de cliente – – 6.291 1.735
Empréstimos e financiamentos 20 – – 39.223 10.466
Instrumentos financeiros derivativos – – 1.698 –
Obrigações vinculadas a cessão 21 – – 12.268 –
Passivo de arrendamento 22 – – 8.384 2.580
Outras contas a pagar – – – 16
Dividendos a pagar 24 6.010 – 6.010 –
Contas a pagar aquisição de controlada 13 – 7.545 – 7.545
Total Circulante 6.143 8.066 211.705 100.269

Não circulante
Fornecedores longo prazo 16 – – 31 1.184
Contas a pagar aquisição de controlada 13 17.903 32.421 17.903 34.421
Imposto diferido passivo 5.046 – 7.415 –
Dividendos a pagar 24 11.659 – 11.659 –
Parcelamento impostos 19 – – 570 1.066
Empréstimos e financiamentos 20 – – 200.503 88.113
Passivo com partes relacionadas 12 33.553 – 7 –
Obrigações vinculadas a cessão 21 – – 75.296 –
Passivo de arrendamento 22 – – 25.570 4.011
Provisão para contingências 23 – – 6.706 6.673
Outras contas a pagar – – 316 –
Adiantamento futuro aumento de capital 24 – – 4.080 –
Total Não Circulante 68.161 32.421 350.056 133.468
Patrimônio líquido
Capital social 24 287.206 287.206 287.206 287.206
Reserva legal 24 4.959 4.293 4.959 4.293
Reserva de lucros 24 – 18.999 – 18.999
Ajustes de avaliação patrimonial 24 790 1.314 790 1.314
Subtotal Patrimônio Líquido 292.955 311.812 292.955 311.812
Participação dos não controladores – – 452 –
Total do patrimônio líquido 293.955 311.812 293.407 311.812
Total do passivo e patrimônio líquido 367.259 352.299 855.168 545.549

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Receita líquida 25 – – 301.526 233.850
Custo das mercadorias vendidas 26 – – (98.773) (70.217)
Custo dos serviços prestados 26 – – (67.932) (45.099)
Lucro bruto – – 134.821 118.534
Despesas gerais e administrativas 26 (4.184) (6.165) (88.309) (77.725)
Despesas com Vendas 26 – – (10.699) (6.157)
Resultado de Equivalência patrimonial 13 8.486 31.154 (1.363) 1.298
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 27 15.454 – 17.424 3.707
Lucro operacional antes do resultado financeiro 19.756 24.989 51.874 39.657
Receitas financeiras 28 307 3.425 9.580 9.445
Despesas financeiras 28 (1.681) (1.379) (41.137) (12.531)
Resultado financeiro, líquido (1.374) 2.046 (31.557) (3.086)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social 18.382 27.035 20.317 36.571

IRPJ e contribuição social correntes 29 – (135) (6.811) (15.320)
IRPJ e contribuição social diferido 29 (5.046) – (418) 5.649
Lucro líquido (prejuízo) do período 13.336 26.900 18.088 26.900
Participação dos Não Controladores no Resultado – – 248 –
Lucro líquido do exercício 13.336 26.900 13.336 26.900

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 13.336 26.900 13.336 26.900
Operações no exterior diferenças cambiais na 
conversão (524) 795 (524) 795

Mudança na participação relativa de coligada – (174) – (174)
Total do resultado abrangente do exercício 12.812 27.521 12.812 27.521

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
social

Reserva 
de Capital

Reserva 
Legal

Reserva 
de Lucro

Lucros (prejuízos) 
acumulados

Ajuste de avaliação 
Patrimonial

Total do patri-
mônio líquido

Em 31 de dezembro de 2023 287.206 10.195 2.948 8.504 – 693 309.546
Lucro líquido do exercício – – – – 26.900 – 26.900
Reserva Legal – – 1.345 – (1.345) – –
Destinação dos Lucros – – – 10.687 (10.687) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (6.556) – (6.556)
Dividendos adicionais propostos – – – 8.312 (8.312) – –
Dividendos adicionais – (10.195) – (8.504) – – (18.699)
Ajustes de conversão do período – – – – – 795 795
Mudança na participação relativa a coligada – – – – – (174) (174)
Em 31 de dezembro de 2024 287.206 – 4.293 18.999 – 1.314 311.812
Lucro líquido do exercício – – – – 13.336 – 13.336
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (14.000) (6.010) – (20.010)
Reserva Legal – – 666 – (666) – –
Dividendos adicionais – – – (4.999) (6.660) – (11.659)
Ajustes de conversão do período – – – – – (524) (524)
Em 31 de dezembro de 2025 287.206 – 4.959 – – 790 292.995

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 18.382 27.035 20.317 36.571
Despesas (receitas) que não afetam o caixa
Depreciação e amortização 1.830 – 33.469 14.092
Perda (ganho) na alienação de ativo imobilizado – – (1.244) (2.005)
Provisão para perda de estoque – – 471 (1.656)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – – 2.552 (789)
Provisão contingências – – 33 34
Resultado de equivalência patrimonial (10.333) (31.650) (484) (1.794)
Reavaliação de Aquisição de investimento (15.430) – (15.430) –
Realização de Mais Valia 1.847 496 1.847 496
Ajuste a valor presente – – (626) (203)
Provisão diversas – – – 155
Juros, variações monetárias sobre empréstimos, 
arrendamento mercantil, contas a pagar na 
aquisição de investimentos e contingências 1.667 1.239 39.264 9.810

Redução (aumento) nas contas de ativo
Contas a receber de clientes – – 3.797 (28.255)
Estoques – – (14.922) (18.353)
Tributos a recuperar (440) (1.802) (15.815) (2.297)
Imposto diferido – – (81) (3.987)
Adiantamento a fornecedores – – (5.452) (3.520)
Depósitos e Cauções – – (66) 1.286
Despesas Antecipadas – – (6.351) (703)
Outros ativos 261 (108) 245 (2.215)
Aumento (redução) nas contas de passivo
Fornecedores (315) 218 37.785 26.576
Salários e encargos sociais (4) (7) (1.474) 3.674
Tributos a pagar (71) (2.333) 3.588 (5.655)
Adiantamento de cliente – – 4.554 139
Outros passivos – – 303 –
Caixa gerado aplicado nas atividades operacionais (2.606) (6.912) 86.280 21.401
Juros pagos – – (32.125) (5.503)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (8.905) (10.967)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (2.606) (6.912) 45.250 4.931

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado – – (186.489) (118.365)
Constituição de empréstimo com partes relacionadas (7.175) (7.015) – (4.377)
Recebimento de dividendos 236 9.423 236 –
Adiantamento futuro aumento de capital (3.209) (52.565) – –
Aquisições de investimentos – – – 77
Aquisição de controladas/coligadas (8.298) (8.248) (8.298) (8.248)
Caixa na aquisição de controlada – – – 1.587
Aquisições de intangível – – (1.160) (800)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimentos (18.446) (58.405) (195.711) (130.126)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos – – 149.103 97.810
Amortização de Passivo Arrendamento Financeiro – – (3.609) (1.467)
Amortização de empréstimos e financiamentos – – (10.492) (1.532)
Cessão de direitos Creditórios – – 88.733 –
Amortização Cessão de direitos Creditórios – – (3.039) –
Amortização com partes relacionadas – (3.818) – (52)
Captação com partes relacionadas 33.553 – – –
Pagamento de dividendos (14.000) (17.090) (14.000) (17.090)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de financiamentos 19.553 (20.908) 206.696 77.669

Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos (1.499) (86.225) 56.235 (47.526)
Caixa e equivalente de caixas no início do exercício 1.858 88.083 46.495 94.021
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 359 1.858 102.730 46.495

os ativos estejam alocados. As projeções baseadas nessas previsões e orçamentos geralmente 
abrangem o período de cinco anos. Uma taxa média de crescimento de longo prazo é calculada 
e aplicada aos fluxos de caixa futuros após o quinto ano. A perda por desvalorização do ativo 
é reconhecida no resultado de forma consistente com a função do ativo sujeito à perda. Para 
ativos que não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar 
se existe um indicativo de que as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas ante-
riormente já não existem ou diminuíram. Se tal indicativo existir, a Companhia estima o valor 
recuperável do ativo ou da unidade geradora de caixa. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável de um ativo previamente reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança nas 
estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por 
desvalorização que foi reconhecida. A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido determinado (líquido de depreciação, amortização 
ou exaustão), caso nenhuma perda por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em 
anos anteriores. Essa reversão é reconhecida no resultado. Não houve ajustes na data base de 
2025. 2.3.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em 
contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez e vencimento de três 
meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança 
de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto 
prazo e não para investimento ou outros fins. Os saldos bancários a descoberto, quando exis-
tentes, representam contas correntes garantidas, as quais são apresentadas como parte de 
empréstimos e financiamentos de forma consistente com sua natureza de atividade de finan-
ciamento e não como parte de caixa e equivalentes de caixa uma vez que não há outras contas 
correntes mantidas junto à respectiva instituição financeira, as quais pudessem compensar o 
saldo devedor. Para efeitos da demonstração consolidada dos fluxos de caixa, os saldos bancá-
rios a descoberto, quando existentes, são incluídos como componente de caixa e equivalentes 
de caixa, uma vez que essas contas garantidas são liquidadas em curto espaço de tempo e 
compõem parte integral da gestão de caixa da Companhia. 2.3.4. Contas a receber de clien-
tes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de merca-
dorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A Companhia 
mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais 
e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas 
das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. 2.3.5. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor 
líquido de realização, dos dois o menor. O valor líquido de realização é o preço de venda 
estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos 
estimados necessários para efetuar a venda. 2.3.6. Imobilizado: Máquinas e Equipamentos 
compreendem principalmente os equipamentos utilizados pela Companhia como objeto de 
locação em seus contratos com clientes. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens e pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas de 
hedge de fluxo de caixa qualificados como referentes à compra de imobilizado em moeda 
estrangeira. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a 
aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser 
mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos 
os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos 
aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: Anos
Máquinas e Equipamentos (a) Entre 5 e 20
Moveis e Utensílios 10
Equip. Processamento Dados Entre 5 e 20
Veículos 5
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 25
Instalações 10
Computadores e periféricos 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final 
de cada exercício. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, 
liquidas” na demonstração do resultado. 2.3.7. Arrendamentos: A Companhia aluga andar em 
prédio comercial para sua área administrativa, aluga prédios comerciais para suas unidades 
operacionais, além de equipamentos utilizados para operação. Os ativos e passivos provenien-
tes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. Os pagamentos de 
arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas financeiras. As despesas financei-
ras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa 
periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os 
ativos de direito de uso são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do contrato. 
2.3.8. Ativos intangíveis: (i) Ágio: O ágio resulta da aquisição de controladas e representa 
o excesso da (i) contraprestação transferida; (ii) do valor da participação de não controladores 
na adquirida; e (iii) do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial 
anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. 
Caso o total da contraprestação transferida, a participação dos não controladores reconhecida 
e a participação mantida anteriormente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo 
dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é 
reconhecida diretamente na demonstração do resultado. Em cada data de reporte, o Grupo revisa 
os valores contábeis de seus ativos não financeiros para apurar se há indicação de perda ao 
valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. No 
caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recu-
perável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor 
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que 
são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de 
combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se 
beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre 
o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em 
fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto 
antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo 
e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por 
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redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas 
reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução 
de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para 
redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) 
de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacio-
nada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por 
redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em 
que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. (ii) Marcas registrada e licen-
ças: As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são 
demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas 
e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhe-
cidas pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas 
e licenças, avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas pelo 
seu valor de custo menos a amortização acumulada. As marcas regis-
tradas de vida útil indefinida não são amortizadas, mas são testadas 
anualmente a fim de estimar eventuais perdas (impairment) e são 
avaliadas pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por 
impairment. (iii) Relações contratuais com clientes: As relações 
contratuais com clientes, adquiridas em uma combinação de negócios, 
são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. As relações 
contratuais com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo 
seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é 
calculada usando o método linear durante a vida esperada da relação 
com o cliente. (iv) Softwares: As licenças de softwares são capitali-
zadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer 
com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são 
amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de três a cinco 
anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconheci-
dos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de 
software identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são 
reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, 
que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os 
custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e 
uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos 
também incluem os custos de financiamento incorridos durante o pe-
ríodo de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvi-
mento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como 
ativo em período subsequente. 2.3.9. Fornecedores: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificáveis como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais 
longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente 
reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.3.10. Provisões: 
Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado. É provável que benefícios econômicos sejam requeridos 
para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de 
uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo por 
força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um 
ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração 
do resultado, líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do valor 
temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas 
utilizando uma taxa corrente antes dos tributos que reflete, quando 
adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado des-
conto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhe-
cido como despesa financeira. 2.3.11. Imposto de renda e contribui-
ção social correntes e diferido: Imposto de renda e contribuição 
social – correntes: As despesas fiscais do exercício compreendem o 
imposto de renda e a contribuição social corrente. O imposto de renda 
é reconhecido na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiver relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimô-
nio líquido. Os encargos do imposto de renda e da contribuição social 
correntes são calculados com base nas leis tributárias em vigor ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Companhia 
contabiliza os ativos e passivos fiscais correntes de forma líquida se, 
e somente se, as entidades referidas possuem o direito legalmente 
executável de fazer ou receber um único pagamento líquido e as 
entidades pretendam fazer ou receber este pagamento líquido ou 
recuperar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Imposto de 
renda e contribuição social – diferidos: Os ativos de Imposto de 
Renda e Contribuição Social diferidos incluem um saldo de provisões 
adicionadas temporariamente no cálculo do imposto e diferimento dos 
prejuízos gerados. 2.3.12. Capital social: As ações são classificadas 
no patrimônio líquido. 2.3.13. Reconhecimento da receita: A receita 
é reconhecida quando, ou à medida que o controle sobre bens ou 
serviços distintos é transferido para o cliente. Isso requer, entre outros, 
que exista um contrato com direitos e obrigações exigíveis, que o cliente 
esteja comprometido com suas obrigações contratuais e que a cobrança 
da contraprestação seja provável, levando em consideração a qualidade 
de crédito do cliente. Receita é o preço de transação ao qual a entidade 
espera ter direito. A contraprestação é ajustada pelo valor do dinheiro 
no tempo se o período entre a transferência de bens ou serviços e o 
recebimento do pagamento for superior a doze meses e houver um 
benefício financeiro significativo para o cliente ou para a entidade. Se 
um contrato contiver mais de um bem ou serviço distinto, o preço da 
transação é alocado para cada obrigação de desempenho com base nos 
preços de venda individuais relativos. Se os preços de venda individu-
ais não forem diretamente observáveis, a Companhia os estimará 
razoavelmente, principalmente usando valores de referência históricos. 
A receita é reconhecida para cada obrigação de desempenho em um 
momento ou ao longo do tempo. a) Receita de venda de equipamen-
tos: A receita é reconhecida quando o controle das mercadorias 
(especialmente equipamentos, reagentes e consumíveis) passa para o 
cliente, geralmente na entrega das mercadorias. Os prazos de pagamento 
normalmente não excedem 90 dias após a aceitação do cliente. b) 
Receita de serviços: A receita é reconhecida ao longo do tempo de 
forma linear ou, se o padrão de desempenho não for linear, conforme 
os serviços são prestados. Os pagamentos dos clientes são normalmente 
recebidos mensalmente. c) Receita de locação: A receita com locações 
operacionais quando a Companhia atua como arrendador, é reconhecida 
pelo método linear como receita durante o período de locação. Os 
custos diretos iniciais incorridos na obtenção de um arrendamento 
operacional são adicionados ao valor contábil do ativo subjacente e 
reconhecidos como despesa ao longo do prazo do arrendamento, na 
mesma base que a receita de arrendamento. Os respectivos ativos 
arrendados são incluídos no balanço patrimonial com base em sua 
natureza. d) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) 
líquidos de valor justo com esses ativos. A receita de juros de ativos 
financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes calculada utilizando o método 
da taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado 
como parte da receita financeira de juros. A receita financeira é calcu-
lada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil 
bruto de um ativo financeiro exceto para ativos financeiros que, pos-
teriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos 
financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada 
ao valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da pro-
visão para perdas). 2.3.14. Ativos financeiros: a) Classificação: A 
Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes catego-
rias de mensuração: a. Mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
b. Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do modelo 
de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos 
contratuais dos fluxos de caixa. A Companhia classifica os seguintes 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: c. Investimen-
tos em títulos de dívida que não se qualificam para mensuração ao 
custo amortizado d. Investimentos patrimoniais mantidos para nego-
ciação; e investimentos patrimoniais para os quais a entidade não optou 
por reconhecer ganhos e perdas por meio de outros resultados abran-
gentes. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos 
e perdas serão registrados no resultado. Para investimentos em instru-
mentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o 
investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos patrimo-
niais que não são mantidos para negociação, isso dependerá de a 
Companhia ter feito ou não a opção irrevogável, no reconhecimento 
inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. A Companhia reclassifica os 
investimentos em títulos de dívida somente quando o modelo de 
negócios para gestão de tais ativos é alterado. b) Reconhecimento e 
desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros 
são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são 
desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham 
vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. c) 

Mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo 
financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos 
de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são registrados como despesas no resultado. Os ativos financeiros com 
derivativos embutidos são considerados, em sua totalidade, ao deter-
minar se os seus fluxos de caixa consistem apenas em pagamento do 
principal e de juros. Instrumentos de dívida: A mensuração subse-
quente de títulos de dívida depende do modelo de negócio da Compa-
nhia para gestão do ativo, além das características do fluxo de caixa 
do ativo. A Companhia classifica seus títulos de dívida de acordo com 
as duas categorias de mensuração a seguir: Custo amortizado – os 
ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais 
quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do prin-
cipal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com 
juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas 
financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos 
ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no 
resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com 
os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são apresen-
tadas em uma conta separada na demonstração do resultado. Valor justo 
por meio do resultado – os ativos que não atendem os critérios de 
classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título 
de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos no resultado e apresentados 
líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. 
Instrumentos patrimoniais: A Companhia subsequentemente mensura, 
ao valor justo, todos os investimentos patrimoniais. Quando a admi-
nistração da Companhia escolher apresentar, ao valor justo, os ganhos 
e perdas com investimentos patrimoniais em outros resultados abran-
gentes, não haverá reclassificação subsequente dos ganhos e perdas 
ao valor justo para o resultado após a baixa do investimento. Os 
dividendos desses investimentos continuam a ser reconhecidos, no 
resultado, como outras receitas quando o direito de a Companhia 
receber pagamentos é estabelecido. As variações no valor justo dos 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconheci-
das em outros ganhos/(perdas) na demonstração do resultado quando 
aplicável. As perdas por impairment (e a reversão dessas perdas) em 
investimentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes não têm uma divulgação separada das 
outras mudanças no valor justo. d) Impairment: A Companhia avalia, 
em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos 
títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment 
aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no 
risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia 
aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por 
isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis. e) Compensação de instrumen-
tos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da Companhia ou da contraparte. 
2.3.15. Novas normas que entraram em vigor no exercício de 2025: 
As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez 
para o exercício iniciado em 1 de janeiro de 2025. A Empresa decidiu 
não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes: 
a) Alterações ao CPC 18 (R3) – Investimento em coligada, em 
controlada e empreendimento controlado em conjunto e a ICPC 09 
– Demonstrações contábeis individuais, demonstrações separadas, 
demonstrações consolidadas e aplicação do método de equivalência 
patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 
(R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), essa atualização do 
Pronunciamento Técnico CPC 18, contempla a aplicação do método da 
equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos 
que agora permitem a prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. 
As alterações não tiveram impactos nas demonstrações financeiras da 
Empresa. b) Alterações ao CPC 02 (R2)/IAS 21 – Efeitos nas taxas 
de câmbio e conversão de demonstrações contábeis e CPC 37 (R1) 
– Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade. Para 
os períodos de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, 
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de 
Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla alterações no Pro-
nunciamento Técnico CPC 02 (R2) – Efeitos nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção inicial 
das normas internacionais de contabilidade. Essas alterações buscam 
definir o conceito de moeda conversível e orientam sobre os procedi-
mentos de moedas não conversíveis. As alterações não tiveram impac-
tos nas demonstrações financeiras da Empresa. 2.3.16. Normas emi-
tidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. a) IFRS 18: Apresen-
tação e divulgação das Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, 
o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 
(R1) – Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz 
novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado 
do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as 
entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas 
dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco 
categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de 
renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. 
A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho 
definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui 
novos requisitos para a agregação e desagregação de informações 
financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações 
financeiras primárias (primary financial statements – PFS) e das notas 
explicativas. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão 
em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, 
embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 
será aplicado retrospectivamente. A Companhia está atualmente traba-
lhando para identificar todos os impactos que as alterações terão nas 
demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às demons-
trações financeiras. b) IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que 
permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de 
divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhe-
cimento, mensuração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. 
Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve 
ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) – 
Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública 
e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare 
demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, 
que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 
19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º 
de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. A Companhia 
está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as 
alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas 
explicativas às demonstrações financeiras. c) Alterações à IFRS 9 e à 
IFRS 7 – Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros: Em maio de 2024, o International Accounting Standards 
Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 and IFRS 7 – Amendments 
to the Classification and Measurement of Financial Instruments (Alte-
rações na Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros), 
que introduzem modificações relevantes aos requisitos de classificação, 
mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. Em convergência 
com essas alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
deverá incorporar as mudanças por meio de futuras revisões dos pro-
nunciamentos CPC 48 – Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) – Ins-
trumentos Financeiros: Evidenciação. As principais alterações introdu-
zidas são as seguintes: • Um esclarecimento de que um passivo 
financeiro é baixado na “data de liquidação” e a introdução de uma 
opção de política contábil (quando determinadas condições forem 
atendidas) para dar baixa em passivos financeiros liquidados por meio 
de um sistema eletrônico de pagamentos antes da data de liquidação. 
• Orientação adicional sobre como os fluxos de caixa contratuais de 
ativos financeiros com características ambientais, sociais e de gover-
nança corporativa (ESG) e similares devem ser avaliados. • Esclareci-
mentos sobre o que constitui “características sem direito de regresso” 
e quais são as características dos instrumentos contratualmente vin-
culados. • Introdução de novos requisitos de divulgação para instru-
mentos financeiros com características contingentes e requisitos adi-
cionais de divulgação para instrumentos patrimoniais mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (OCI). As alte-
rações são aplicáveis para períodos anuais com início em ou após 1º 
de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada apenas para 
a classificação de ativos financeiros e as divulgações relacionadas. d) 
Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS – Volume 11: Em julho 

de 2024, o IASB emitiu nove alterações de escopo limitado como parte 
da sua manutenção periódica das Normas Contábeis IFRS. As alterações 
incluem esclarecimentos, simplificações, correções ou modificações 
destinadas a melhorar a consistência das seguintes normas: IFRS 1 – 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(equivalente ao CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade), IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divulgação 
(equivalente ao CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação) 
e sua Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 – Instrumentos 
Financeiros (equivalente ao CPC 48 – Instrumentos Financeiros), IFRS 
10 – Demonstrações Financeiras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 
(R3) – Demonstrações Consolidadas) e IAS 7 – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos 
de Caixa). Em convergência com essas atualizações, o Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) deverá refletir tais mudanças em futuras 
revisões dos seguintes pronunciamentos técnicos correspondentes. As 
alterações terão efeito para os períodos de reporte com início em ou 
após 1º de janeiro de 2026. É permitida a adoção antecipada, que deve 
ser divulgada. As alterações não são esperadas para ter impacto mate-
rial sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 3. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos – As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futu-
ros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.3.1. Estimativas 
e premissas contábeis críticas: As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidas foram elaboradas com apoio em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas 
em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores significativamente diver-
gentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao trata-
mento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
revisa suas estimativas pelo menos anualmente. As principais premissas 
relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras impor-
tantes fontes de incerteza em estimativas na data de reporte, envol-
vendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor 
contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são 
discutidas a seguir. a) Perda (impairment) de ativos financeiros: As 
provisões para perdas com ativos financeiros são baseadas em premis-
sas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. A 
Companhia aplica julgamento para estabelecer essas premissas e para 
selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base no histó-
rico da Companhia, nas condições existentes de mercado e nas estima-
tivas futuras ao final de cada exercício. A Companhia avalia, em base 
prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de 
dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. Para as contas a receber de clientes, a 
Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo 
CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil 
a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. A Companhia esta-
beleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência 
histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos 
específicos para os devedores e para o ambiente econômico. 3.3.2. 
Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas requer que a Administração faça julgamentos, estima-
tivas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como 
as divulgações de passivos contingentes. Os principais julgamentos e 
estimativas efetuados pela administração referem-se a (i) provisão para 
perdas ao valor recuperável das contas a receber de clientes (provisão 
para perdas esperadas e créditos de liquidação duvidosa (nota 7) a 
provisão para perda não é realizada nas operações intercompany e 
cartão de crédito devido ao baixo risco de crédito; (ii) definição da 
vida útil e do valor residual dos bens do imobilizado (nota 13); e (iii) 
provisão de contingências (nota 20). A administração revisa suas 
estimativas e premissas sempre que necessário, de modo a refletir 
alterações que venham a ocorrer durante o exercício, dentro de seu 
período de competência. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, a Companhia revisou a prática contábil relacionada à aplicação 
do ajuste a valor presente (AVP) sobre determinadas operações. Com 
base na reavaliação dos prazos médios e da materialidade dos efeitos, 
bem como considerando a baixa representatividade dos saldos de longo 
prazo, a Administração concluiu que a não aplicação do AVP reflete 
adequadamente a essência econômica das transações. Em decorrência, 
os saldos anteriormente ajustados foram revertidos no resultado do 
exercício de 2025, sem impactos relevantes em períodos anteriores que 
demandassem reapresentação. 4. Gestão de risco financeiro – 4.1. 
Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia e de suas 
controladas a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado 
(incluindo risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros 
de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. 
O programa de gestão de risco da Companhia e de suas controladas se 
concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da 
Companhia e das suas controladas. A Companhia e suas controladas 
procuram gerenciar o risco, com relação a transações e requer a diver-
sificação de transações e contrapartidas. a) Risco de taxa de câmbio: 
A Companhia e suas controladas importam produtos para revenda e 
estão expostas ao risco cambial decorrente da exposição a flutuações 
de cotações de moedas estrangeiras, basicamente com relação ao dólar 
norte-americano e Euro. Apresentamos a seguir os impactos que seriam 
gerados por mudanças nas variáveis de riscos pertinentes às quais a 
Companhia e suas controladas estão expostos no final do exercício. A 
administração estabeleceu uma política que exige que a Companhia e 
suas controladas administrem seus riscos cambiais em relação à sua 
moeda funcional. A administração julga que o nível de risco decorrente 
das operações de importação é baixo, visto que as operações realizadas 
são basicamente de importações para revenda e nos contratos das 
importações para locação incluem proteções específicas para lidar com 
possíveis flutuações na taxa de câmbio. b) Risco de crédito: O risco 
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito 
a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A Companhia e suas 
controladas restringem suas exposições a riscos de crédito associados 
a bancos e a aplicações financeiras efetuando seus investimentos em 
instituições financeiras de primeira linha, de acordo com limites e 
ratings previamente estabelecidos. A política de vendas de serviços da 
Companhia e suas controladas está intimamente associada ao nível de 
risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus 
negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade 
de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de finan-
ciamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de 
posição, são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em suas contas a receber. O risco de crédito 
decorrente de transações com clientes, devido à pulverização dos 
clientes, é administrado mediante avaliação individualizada dos clien-
tes da Companhia e de suas controladas, considerando seu histórico de 
adimplência, perspectivas de crescimento da cultura de atuação do 
cliente e capacidade de pagamento. Como medida para mitigação de 
risco, os contratos de maior exposição incluem cláusulas de garantia, 
além de contar com o próprio equipamento como garantia. Não foi 
ultrapassado nenhum limite de crédito durante o período, e a adminis-
tração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas 
contrapartes, além daquelas que foram provisionadas (Nota 7). c) 
Cláusulas contratuais restritivas – covenants: A Emissão de Notas 
Comerciais da Companhia está sujeita a cláusulas de vencimento 
antecipado comuns desse tipo de operação que, entre outras, incluem: 
i) Obrigação da Companhia de envio das demonstrações financeiras 
anuais, devidamente auditadas por firmas de auditoria independente. 
ii) Restrição para realizar redução de capital iii) Restrição a alteração 
do controle, direto ou indireto iv) Invalidade das garantias constituídas 
v) Cláusula restritiva (“covenant”) prevendo que o índice de endivida-
mento líquido sobre o EBITDA consolidado da Blue Health Participações 
S.A. dos últimos 12 meses deve ser igual ou inferior a 3,50. A Emissão 
de Notas Comerciais tem como garantia: vi) Aval das empresas Blue 
Health Participações S.A., Brazil 3 Business Participações Ltda. e Cryo 
Service Ltda. vii) Cessão fiduciária de contratos de locação selecionados 
da Ultra-Som Equipamentos Médicos Ltda. e da Cryo Service Ltda., sendo 
essa garantia compartilhada com a 1ª Emissão de Notas Comerciais da 
Brazil 3 Business Participações ltda. Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia estava adimplente com as cláusulas acordadas. d) Análise 
de sensibilidade: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, se as taxas de 
juros sobre os empréstimos mantidos em reais aumentassem ou redu-
zissem em torno de 25% e 50%, considerando que todas as demais 
variáveis fossem mantidas constantes, o lucro líquido do exercício 
apresentaria variações conforme tabela: Impacto no Lucro Líquido
Índice 2025 2024
Alta do CDI 50% (12.683) (1.025)
Alta do CDI 25% (6.428) (518)
Baixa do CDI 25% 6.612 530
Baixa do CDI 50% 13.418 1.073
e) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia e de suas controladas 
não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compro-
missos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de 
volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. A previsão de 
fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais da Companhia 

e suas controladas e agregada pela Diretoria Financeira. A Diretoria 
Financeira monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez 
da Companhia e suas controladas para assegurar que ela tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva 
em consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia e 
suas controladas, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas 
internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências 
regulatórias externas ou legais. Para administrar a liquidez do caixa, 
são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, 
sendo monitoradas diariamente pela Diretoria Financeira. A tabela 
abaixo analisa os passivos da Companhia e suas controladas, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados 
na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados. 

Controladora Consolidado

2025

Menos 
de um 

ano

Acima 
de dois 

anos

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 

anos

Acima 
de dois 

anos
Fornecedores 109 – 140.659 31 –
Salários e encargos sociais 12 – 7.756 – –
Tributos a pagar 13 – 10.544 – –
Parcelamento Impostos – – 606 570 –
Empréstimos e Finan-
ciamentos – – 36.797 53.432 149.388

Passivo de arrendamento – – 7.800 7.866 28.883
Contas a pagar aqui-
sição de controlada – 17.903 – – 17.903

Adiantamento de cliente – – 2.293 – –
Total 1.337 17.903 219.771 94.038 242.516

Controladora Consolidado

2024

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 

anos

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 

anos

Acima 
de dois 

anos
Fornecedores 420 – 61.862 1.184 –
Salários e encargos sociais 84 – 8.890 – –
Tributos a pagar – – 9.681 – –
Parcelamento Impostos – – 563 563 502
Empréstimos e Finan-
ciamentos – – 10.466 25.000 63.113

Contas a pagar aqui-
sição de controlada 8.307 42.430 8.307 – 42.430

Passivo de arrenda-
mento – – 2.479 2.128 2.631

Contingências – – – 6.673 –
Total 8.811 42.430 102.248 35.548 108.676
f) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia contratou um 
instrumento financeiro derivativo com a finalidade de alterar a expo-
sição da taxa de juros incidente sobre determinado passivo financeiro. 
O derivativo tem como objetivo converter a variação atrelada ao CDI 
(Certificado de Depósito Interbancário) para uma variação indexada ao 
IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), alinhando o 
fluxo de caixa do passivo à política de gestão de riscos da Companhia. 
5. Instrumentos financeiros por categoria

Controladora Consolidado
Ativos financeiros 2025 2024 2025 2024
Ativo ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 359 1.858 82.944 46.495
Contas a receber de clientes – – 134.499 83.378
Partes relacionadas – 50.744 36.301 11.558
Total 359 52.602 253.744 141.431

Controladora Consolidado
Passivos financeiros 2025 2024 2025 2024
Passivo ao custo amortizado
Fornecedores 109 420 140.659 45.914
Salários e encargos sociais – – 5.195 –
Tributos a pagar 13 84 645 9.681
Parcelamento Impostos – – 1.176 1.630
Empréstimos e Financiamentos – – 239.617 98.579
Obrigações vinculadas a cessão – – 73.891 –
Passivo de arrendamento – – 43.392 6.591
Contas a pagar aquisição 
de controlada 17.903 39.966 17.903 39.966

Total 18.037 40.470 522.478 202.361
6. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Recursos em banco e em caixa 2 63 1.973 2.183
Aplicações financeiras de curto prazo 357 1.795 100.757 44.312
Total 359 1.858 102.730 46.495
Todas as aplicações financeiras da Companhia e das suas controladas 
estão alocadas em CDBs de liquidez diária com taxa média de 93% a.a. 
do CDI (2024 – 92% a.a. do CDI). 
7. Contas a receber de clientes Consolidado

2025 2024
Contas a receber de clientes (a) 117.458 91.282
Contas a receber cartão de crédito 4.428 2.335
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (10.279) (7.727)
Outros a receber 413 –
(-) AVP Contas a Receber – (2.512)
Total 112.020 83.378
Circulante 109.861 81.839
Não Circulante 2.159 1.539
O aumento do saldo de contas a receber em relação ao período anterior 
decorre principalmente da concentração de receitas no último trimestre 
do exercício. As vendas realizadas a prazo nesse período resultaram em 
um maior volume de valores a receber, cujo impacto será refletido nos 
períodos subsequentes conforme os recebimentos sejam realizados. 
(a) A análise de vencimentos do contas a receber de clientes está 
apresentada abaixo: Consolidado

2025 2024
A vencer 89.432 70.084
Até 30 dias 10.875 7.890
De 31 a 60 Dias 5.881 3.710
De 61 a 90 Dias 691 1.595
De 91 a 180 Dias 1.035 910
Acima 180 dias 9.544 7.093
Total 117.458 91.282
Devido ao histórico baixo de perdas de créditos, a administração decidiu 
por tomar o seguinte critério de reconhecimento de PECLD: 
A vencer 0,10%
Até 30 dias 0,50%
De 31 a 60 dias 1,00%
De 61 a 90 dias 2,00%
De 91 a 180 dias 50,00%
Acima de 180 dias 100,00%
Sendo assim, a provisão para perdas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
foi determinada para contas a receber de clientes da seguinte forma: 

A 
vencer

Atra-
sado 

até 
30 dias

De 31 
a 60 

dias de 
atraso

De 61 
a 90 

dias de 
atraso

De 91 
a 180 

dias de 
atraso

Acima 
180 

dias de 
atraso Total

31/12/2025
Taxa de perdas 
esperadas % 0,10% 0,50% 1,00% 2,00% 50,00% 100,00%

Valor contá-
bil bruto 89.432 10.875 5.881 691 1.035 9.544 117.458

Provisão para 
perdas 89 55 59 14 518 9.544 10.279

31/12/2024
Taxa de perdas 
esperadas % 0,10% 0,50% 1,00% 2,00% 50,00% 100,00%

Valor contá-
bil bruto 70.084 7.890 3.710 1.594 910 7.094 91.282

Provisão para 
perdas 70 39 37 32 455 7.094 7.727

As movimentações na provisão para perdas das contas a receber de 
clientes da Companhia são as seguintes: Consolidado

2025 2024
Em 1º de janeiro 7.727 8.049
Provisão (reversão) durante período contábil 2.552 (322)
Em 31 de dezembro 10.279 7.727

Consolidado
8. Estoques 2025 2024
Estoques de equipamento para revenda 104.329 89.472
Provisão perda de estoque (471) (1.622)
Total 103.858 87.850
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo 
das mercadorias vendidas” totalizou R$ 98.774 mil em 2025 (2024 – 
R$ 70.217 mil). Consolidado

2025 2024
Em 1º de janeiro de (1.622) (3.278)
Provisão realizada durante exercício (471) (1.525)
Reversão de provisão 512 2.192
Reversão por baixa de peças aplicadas 264 810
Reversão por baixa de estoque vencidos 846 179
Em 31 de dezembro (471) (1.622)
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9. Tributos a recuperar e diferidos, líquidos – 9.1 Tributos a 
recuperar, líquidos Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
ICMS a Recuperar – – 2.497 1.693
IRRF a Recuperar 13 1.392 2.409 1.781
CSLL a Recuperar 310 309 1.166 585
Cofins a Recuperar – – 9.968 714
Pis a Recuperar – – 2.138 155
IPI a Recuperar – – 24 20
IRPJ a Recuperar 1.927 109 3.518 109
Outros a Recuperar 4 4 3.215 449
Total 2.254 1.814 24.935 5.506
Circulante 2.254 1.814 16.829 5.506
Não circulante – – 8.106 –
A administração projeta a recuperabilidade dos impostos dentro do 
exercício de 2025. A Companhia apura créditos de PIS e COFINS sobre 
as aquisições de bens destinados ao ativo imobilizado, apropriados à 
razão de 1/48 (um quarenta e oito avos) por mês, conforme facultado 
pelo art. 3º, § 14, da Lei nº 10.833/2003. Os créditos apurados são 
utilizados para desconto das contribuições devidas. Os créditos que 
estão classificados como curto e longo prazo no ativo. O imposto de 
renda e a contribuição social pagos com base em balanços de redução, 
nos termos do art. 2º da Lei nº 9.430/1996, são registrados como 
antecipações e compensados com o IRPJ e a CSLL apurados no ajuste 
anual, sendo o saldo remanescente classificado em tributos a recuperar 
até sua efetiva compensação ou restituição no exercício subsequente. 
9.2 Tributos diferidos, líquidos: O ativo fiscal diferido, líquido do 
passivo fiscal diferido, de imposto de renda e contribuição social, 
calculado sobre o prejuízo fiscal, bases negativas de contribuição 
social sobre o lucro líquido foi reconhecido contabilmente, quando 
aplicável, considerando a expectativa de geração de lucros tributáveis 
futuros, de acordo com o estabelecido no CPC 32. A Companhia tem 
créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais e bases negativas 
de contribuição social e diferenças de base fiscal temporárias. Devido 
ao fato de serem imprescritíveis, não há data limite para a utilização 
dos prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social. A 
compensação dos prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social, limitados por lei a 30% do resultado tributável do exercício, 
implica em aumento no prazo de recuperação dos créditos tributários. 
Os créditos tributários diferidos apresentados foram constituídos no 
pressuposto de sua realização futura. As estimativas de recuperação 
dos créditos tributários são revisadas, no mínimo, anualmente e estão 
suportadas por projeções de lucros tributáveis, levando em consideração 
diversas premissas financeiras, societárias, estratégicas e de negócios, 
considerados no encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 
2025. Os estudos técnicos realizados para suportar a manutenção dos 
valores contabilizados, confirmam a capacidade provável de geração 
de lucros tributáveis e a plena realização destes ativos. Tais estudos 
correspondem às melhores estimativas da Administração sobre a 
evolução futura dos resultados da Companhia. Nesse sentido, e devido 
à própria natureza das projeções financeiras e às incertezas inerentes 
às informações baseadas em expectativas futuras, principalmente no 
mercado no qual a Companhia está inserida, poderá haver diferenças 
entre os resultados estimados e os reais. O ativo fiscal diferido sobre 
o saldo negativo, líquido estão demonstrados a seguir: 

Controladora Consolidado
Diferido Ativo 2025 2024 2025 2024
IRPJ Diferido – – 15.195 9.677
CSLL Diferido – – 5.470 3.484
Total – – 20.665 13.161

Controladora Consolidado
Diferido Passivo 2025 2024 2025 2024
IRPJ Diferido 3.710 – 5.452 –
CSLL Diferido 1.336 – 1.963 –
Total 5.046 – 7.415 –
Ativos fiscais temporários 2025 2024
Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa 1.008 –
IFRS 16 610 –
Provisão contingências 118 –
Outras adições e exclusões temporárias liquidas 525 –
Lucros não realizados 7.251 7.422
Prejuízos fiscais 11.153 5.739
Total 20.665 13.161

Passivos fiscais temporários 2025 2024
Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (1.120) –
IFRS 16 (124) –
Outras adições e exclusões temporárias liquidas 8.659 –
Total 7.415 –
10. Adiantamentos a fornecedores Consolidado

2025 2024
Adiantamento a fornecedores 13.112 7.573
Adiantamentos de Importações 52 139
Total 13.164 7.712
Os valores se referem a adiantamentos de fornecedores de equipamentos. 
Tais adiantamentos serão liquidados no decorrer do exercício seguinte.
11. Despesas antecipadas Consolidado

2025 2024
Despesas antecipadas projetos 4.807 2.250
Despesas antecipadas fretes 1.339 –
Despesas antecipadas garantia 2.350 1.403
Estruturação FDIC 1.548 –
Total 10.044 3.653
Circulante 6.024 2.250
Não circulante 4.020 1.403
Despesas antecipadas referentes a preparação dos locais de instalação 
dos equipamentos e estruturação do FDIC.
12. Partes relacionadas Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Partes Relacionadas Ativo
UniBlue Locações S.A. 3.922 4.258 – 4.258
Contas a receber – partes relacionadas – – 6.359 6.365
D&I Comercio de Equipamentos – – 969 927
Blue Health Holding (BHH) 10.268 2.757 – 8
Dividendos a Receber 64.567 43.729 – –
Total 78.757 50.744 7.328 11.558
Circulante – 43.729 – –
Não circulante 78.757 7.015 7.328 11.558
Partes Relacionadas Passivo
Brazil 3 Business Participações Ltda 25.165 – – –
Ultra-Som Equipamentos Médicos 4.987 – – –
Blue Health Holding (BHH) 3.401 – – –
D&I Comercio de Equipamentos – – 7 –
Total 33.553 – 7 –
Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave 
da Administração inclui os diretores executivos. A remuneração paga 
pelos serviços desses profissionais, considerada benefícios de curto 
prazo, está demonstrada a seguir: 

Consolidado
2025 2024

Diretoria executiva 7.051 6.451
Total 7.051 6.451
13. Investimentos (reapresentado) – a) Movimentação dos 
investimentos

Controladora
2025 2024

(Reapre-
sentado)

Em 1º de janeiro 297.299 209.954
Aquisição de controlada – 20.958
Mais valia Estoque na aquisição de controlada – 4.308
Ágio na compra de controlada – 15.950
Carteira de clientes controlada – 2.514
Marca controlada – 3.287
Amortização Carteira e Marca (1.830) –
Realização mais valia (1.847) (496)
Participação nos lucros de controladas 10.333 31.650
Redução de Capital – (283)
Variação Cambial (524) 795
Mudança na participação relativa de coligada – (174)
Ajuste de avaliação patrimonial 22 –
Adiantamento para futuro aumento de capital 3.209 52.565
Dividendos provisionados de controladas (21.074) (43.729)
Em 31 de dezembro 285.588 297.299

b) Participação societária nos investimentos

Nome País Negócio Relacionamentos
Participação direta 

nas ações ordinárias
Participação nas 

ações preferenciais
B3B Brasil Venda e Manutenção de equipamentos médicos Controlada 100 100
Cryo Service Brasil Venda e Manutenção de equipamentos médicos Controlada 100 100
US Brasil Venda, Manutenção e Locação de Equipamentos Médicos Controlada 100 100
BHH Brasil Venda, Manutenção e Locação de Equipamentos Médicos Controlada 100 100
BHP Latam Bahamas Venda de equipamentos médicos Coligada (a) 14,06 14,06
UniBlue (i) Brasil Locação de equipamentos médicos Controlada 49 49

(i) No exercício de 2025, a Companhia revisou a classificação do 
investimento na Uniblue Locações S.A., anteriormente reconhecido 
como coligada e contabilizado pelo método da equivalência patrimonial. 
Com base na análise atualizada de fatos e circunstâncias relevantes, 
concluiu-se que a forma de reconhecimento mais adequada para refletir a 
natureza do relacionamento com a investida é a de entidade controlada. 
Dessa forma, a partir de 2025, o investimento passou a ser refletido 
por meio da consolidação integral nas demonstrações financeiras, em 
conformidade com as normas contábeis aplicáveis. Adicionalmente, a 
Administração avaliou que, para fins de comparabilidade, a aplicação 
dessa revisão aos períodos anteriores não resultaria em efeitos rele-
vantes sobre a apresentação das demonstrações financeiras de 2024, 
razão pela qual os saldos comparativos não foram reapresentados. Em 
15 de agosto de 2024, a Companhia celebrou contrato de compra e 
venda de quotas, para a aquisição de 100% do capital social da Blue 
Health Hospitalar Empreendimentos e Participações S.A. (“BHH”). 
A empresa atua na comercialização de equipamentos e consumíveis 
médicos, e oferece soluções integradas que incluem venda, locação e 
suporte técnico especializado em equipamentos médicos. Tendo ainda 
um valor de R$ 17.903 a pagar pela aquisição em dezembro de 2025. 
Contas a pagar aquisição de controlada 2025 2024
Circulante – 7.545
Não circulante 17.903 32.421
Total 17.903 39.966

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
efetuou pagamento de R$ 8.298 mil relacionado à aquisição da BHH, 
além disso, durante o exercício a contraprestação contingente (earn-
-out), classificada como passivo financeiro, foi remensurada a valor 
justo, em conformidade com o CPC 15 (R1), em conjunto com o CPC 
48, resultando em redução de R$ 15.430 mil no saldo do passivo, 
reconhecida no resultado do exercício. A mensuração foi suportada 
por laudo de especialista independente Grant Thornton Corporate 
Consultores de Negócios Ltda. A avaliação foi conduzida com data-base 
de 30 de junho de 2025 e baseou-se em técnica de fluxo de caixa des-
contado, considerando cenários probabilísticos gerados por simulação 
de Monte Carlo, refletindo as melhores estimativas da Administração e 
a perspectiva de participantes de mercado. O saldo remanescente de 
R$ 17.903 mil está classificado no passivo não circulante, em função 
do prazo esperado de liquidação. A contraprestação contingente 
permanece mensurada a valor justo, com variações subsequentes 
reconhecidas no resultado. 

Valor
Saldo a Pagar em 2024 39.966
Pagamento (8.298)
Remensuração do contas a pagar aquisição (15.430)
Ajuste valor presente 1.665
Saldo a pagar em 2025 17.903

C) Resumo das informações financeiras: (i) Balanço patrimonial sintético
B3B 2025 Cryo 2025 US 2025 BHH 2025 Uniblue 2025 BHP Latam 2025

Circulante
Ativo 177.621 53.713 96.059 22.857 3.820 33.477
Passivo (123.257) (13.068) (73.197) (6.961) (11.738) –
Ativo circulante líquido 54.364 40.645 22.862 15.896 (7.918) 33.477
Não circulante
Ativo 209.601 53.895 232.715 17.444 37.981 –
Passivo (125.451) (34.142) (216.149) (16.769) (29.175) –
Ativo não circulante líquido 84.150 19.753 16.566 675 8.806 –
Patrimônio líquido (138.514) (60.398) (39.428) (16.571) (888) (33.477)

B3B 2024 Cryo 2024 US 2024 BHH 2024 BHP Latam 2024 UniBlue 2024
Circulante
Ativo 133.415 44.940 44.193 19.049 35.104 774
Passivo (52.319) (27.152) (67.514) (5.762) (3.401) (4.744)
Ativo circulante líquido 81.096 17.788 (23.321) 13.287 31.703 (3.970)
Não circulante
Ativo 32.166 54.306 189.256 11.728 – 13.999
Passivo (46.581) (12.826) (47.113) (6.617) – (8.700)
Ativo não circulante líquido (14.415) 41.480 142.143 5.111 – 5.299
Patrimônio líquido (66.681) (59.268) (118.822) (18.398) (31.703) (1.329)
(ii) Demonstração do resultado sintética B3B 2025 Cryo 2025 US 2025 BHH 2025 Uniblue 2025 BHP Latam 2025
Receitas 132.200 48.584 105.032 21.982 6.433 4.953
Lucro antes do IR/CS (12.059) (4.136) 28.352 (708) (739) 14.144
Despesa de IR/CS 5.045 2.058 (8.062) (1.118) 251 –
Lucro (prejuízo) líquido (7.014) (2.078) 20.290 (1.826) (488) 14.144
Lucro não realizado 209 358 92 58 – –
Lucro (prejuízo) líquido realizado (6.805) (1.720) 20.382 (1.768) (488) 14.144

B3B 2024 Cryo 2024 US 2024 BHH 2024 BHP Latam 2024 Uniblue 2024
Receitas 98.993 72.414 75.248 3.303 76.827 2.423
Lucro antes do IR/CS (15.288) 17.764 41.017 (2.427) 15.095 (909)
Despesa de IR/CS 5.144 (5.946) (9.106) (133) – 240
Lucro (prejuízo) líquido (10.144) 11.818 31.911 (2.560) 15.095 (669)
Lucro não realizado (1.122) – (47) – – –
Lucro (prejuízo) líquido realizado (11.266) 11.818 31.864 (2.560) 15.095 (669)
(iii) Demonstração do resultado abrangente sintética

B3B 2025 Cryo 2025 US 2025 BHH 2025 Uniblue 2025 BHP Latam 2025
Lucro (prejuízo) líquido (6.805) (1.720) 20.382 (1.768) (488) 14.144
Outros resultados abrangentes – – – – – (14.257)
Total do resultado abrangente (6.805) (1.720) 20.382 (1.768) (488) (113)

B3B 2024 Cryo 2024 US 2024 BHH 2024 BHP Latam 2024 Uniblue 2024
Lucro (prejuízo) líquido (11.266) 11.818 31.864 (2.560) 15.095 (669)
Outros resultados abrangentes – – – – 4.414 –
Total do resultado abrangente (11.266) 11.818 31.864 (2.560) 19.508 (669)
(iv) Reconciliação das informações financeiras dos investimentos

B3B 2025 Cryo 2025 US 2025 BHH 2025 Uniblue 2025 BHP Latam 2025
Patrimônio líquido em 1o de janeiro 65.341 59.268 118.775 18.398 1.329 31.702
Distribuição de dividendos aos acionistas – – (20.840) – – (1.843)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (7.014) (2.078) 20.290 (1.826) (488) 14.144
Lucro não realizado 209 358 92 58 – –

B3B 2025 Cryo 2025 US 2025 BHH 2025 Uniblue 2025 BHP Latam 2025
Adiantamento para futuro aumento de capital – 3.209 – – – –
Ajuste de avaliação patrimonial (549) – 549 – 47 –
Cisão/incorporação 79.394 – (79.394) – – –
Variação cambial – – – – – (14.257)
Patrimônio líquido em 31 de dezembro 137.381 60.757 39.472 16.630 888 29.746
Percentual de participação societária – % 100 100 100 100 49 14,06
Ágio na aquisição de coligada/controlada – – – 15.950 – 4.846
Carteira e Marcas na aquisição de controlada – – – 3.971 – –
Mais valia Estoque na aquisição de controlada – – – 1.964 – –
Participação nos investimentos 137.381 60.757 39.472 38.515 435 9.028

B3B 2024 Cryo 2024 US 2024 BHH 2024 BHP Latam 2024 UniBlue 2024
Patrimônio líquido em 1º de janeiro 76.607 31.468 95.036 – 14.028 (1)
Aquisição de controlada – – – 20.958 – –
Distribuição de dividendos aos acionistas – (11.818) (31.911) – – –
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (10.144) 11.818 31.911 (2.560) 15.095 (669)
Lucro não realizado (1.122) – (47) – – –
Adiantamento futuro aumento de capital – 27.800 23.786 – – –
Integralização de capital – – – – – 1.999
Redução de capital – – – – (3.071) –
Variação cambial – – – – 5.651 –
Patrimônio líquido em 31 de dezembro 65.341 59.268 118.775 18.398 31.703 1.329
Percentual de participação societária – % 100 100 100 100 14,06 49
Ágio na aquisição de coligada/controlada – – – 15.950 4.846 –
Mais valia Estoque na aquisição de controlada – – – 3.812 – –
Carteira e Marcas na aquisição de controlada – – – 5.800 – –
Participação nos investimentos 65.341 59.268 118.775 43.960 9.303 651
14. Imobilizado

Máquinas 
e Equipa-

mentos

Moveis 
e Uten-

sílios

Benfei-
torias em 

Imóveis de 
Terceiros

Insta-
lações

Equipa-
mentos pro-
cessamento 

Dados Veículos

Ferra-
mentas 
e Aces-
sórios

Ativo 
Imob 

em 
And. Total

Em 01 de janeiro de 2024
Custo 149.147 788 254 267 1.183 1.750 235 1.183 154.807
Depreciação acumulada (14.012) (438) (23) (93) (432) (1.205) (25) (1) (16.229)
Saldo contábil, líquido 135.135 350 231 174 751 545 210 1.182 138.578
Em 01 de Janeiro de 2024
Saldo inicial 135.135 350 231 174 751 545 210 1.182 138.578
Transferência custo 20 (20) – – – – – – –
Transferência depreciação (1) 1 – – – – – – –
Aquisição custo controladas setembro/24 5.608 92 – – 173 335 – – 6.208
Aquisição depreciação controladas setembro/24 (1.836) (40) – – (87) (157) – – (2.120)
Aquisições 107.070 272 1.203 38 2.179 – 2.645 9.726 123.133
Depreciação (11.084) (57) (38) (30) (323) (210) (340) – (12.082)
Alienação custo (12.537) – – – – (136) – – (12.673)
Alienação depreciação 1.628 – – – – 93 – – 1.721
Saldo contábil, líquido 224.003 598 1.396 182 2.693 470 2.515 10.908 242.765
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 249.308 1.132 1.457 305 3.535 1.949 2.880 10.909 271.475
Depreciação acumulada (25.305) (534) (61) (123) (842) (1.479) (365) (1) (28.710)
Saldo contábil, líquido 224.003 598 1.396 182 2.693 470 2.515 10.908 242.765
Aquisições 183.103 17 124 – 111 – 22 3.067 186.444
Depreciação (25.502) (76) (62) (31) (363) (244) (588) – (26.866)
Transferência Estoque (3.638) – – – – – – – (3.638)
Transferência Estoque Depreciação 235 – – – – – – – 235
Custo Consolidação Uniblue 14.149 – – – – – – – 14.149
Depreciação Consolidação Uniblue (871) – – – – – – – (871)
Transferência custo 4.878 – – – (1.618) – – (3.260) –
Transferência Depreciação (33) – – – 33 – – – –
Alienação Custo (21.201) – – – – (1.017) (13) – (22.231)
Alienação Depreciação 2.101 – – – – 967 2 – 3.070
Saldo contábil, líquido 377.224 539 1.458 151 856 176 1.938 10.715 393.057
Em 31 de dezembro de 2025
Custo 426.599 1.149 1.581 305 2.028 932 2.889 10.716 446.199
Depreciação acumulada (49.375) (610) (123) (154) (1.172) (756) (951) (1) (53.142)
Saldo contábil, líquido 377.224 539 1.458 151 856 176 1.938 10.715 393.057
15. Intangível Projetos em andamento Softwares Marca Ágio Carteira de clientes Total
Em 01 de Janeiro 2024
Custo 190 746 – – – 936
Amortização acumulada – (170) – – – (170)
Saldo contábil, líquido 190 576 – – – 766
Aquisições – 800 3.286 15.950 2.514 22.550
Amortização – (207) – – – (207)
Saldo contábil, líquido 190 1.169 3.286 15.950 2.514 23.109
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 190 1.546 3.286 15.950 2.514 23.486
Amortização acumulada – (377) – – – (377)
Saldo contábil, líquido 190 1.169 3.286 15.950 2.514 23.109
Aquisições – 1.099 – – – 1.099
Amortização – (377) (782) – (1.048) (2.207)
Saldo contábil, líquido 190 1.891 2.504 15.950 1.466 22.001
Em 31 de dezembro de 2025
Custo 190 2.645 3.286 15.950 2.514 24.585
Amortização acumulada – (754) (782) – (1.048) (2.584)
Saldo contábil, líquido 190 1.891 2.504 15.950 1.466 22.001

A Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros 
para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Sendo que 
para o exercício de 2025 não houve alteração do valor recuperável. 
16. Fornecedores

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores Nacionais 18 330 117.258 60.445
Fornecedores Estrangeiros – – 3 110
Outros Fornecedores 90 91 1.624 1.308
AVP Contas a Pagar – – – (1.886)
Total 108 421 118.885 59.977
Circulante 108 421 118.854 58.793
Não circulante – – 31 1.184
A empresa não opera com a modalidade de risco sacado, mantendo suas 
transações com fornecedores conforme as condições comerciais acordadas. 
17. Salários e encargos sociais

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Provisão para férias – – 4.211 3.190
Salários a pagar – – – 1
INSS a recolher 7 9 1.044 1.269
FGTS a recolher – – 352 317
Bônus – – 1.207 2.921
IRRF a recolher 5 7 876 689
Outros – – 69 503
Total 12 16 7.759 8.890
18. Tributos a pagar

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

ICMS – – 4.053 3.671
IRPJ – – 2.975 3.149
COFINS 11 – 2.022 1.073
CSLL – – 776 1.227
PIS 2 – 435 230
ISS – – 154 136
IPI – – – 41
INSS – – 9 7
CSRF – 75 36 120
IRRF – 9 11 25
Outros – – 141 2
Total 13 84 10.612 9.681
19. Parcelamento de impostos

2025 2024
Simples Nacional 570 621
PIS 11 21
COFINS 49 98
IRPJ 39 78
CSLL 15 30
Parcelamento Simplificado 492 781
Total 1.176 1.629
Circulante 606 563
Não circulante 570 1.066
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia mantém parcelamentos 
tributários ativos junto à Receita Federal do Brasil, formalizados por 
meio de programas especiais e parcelamentos administrativos ordinários. 
Os saldos referem-se substancialmente a débitos apurados no âmbito 
do Simples Nacional, bem como a tributos federais, incluindo PIS, 
COFINS, IRPJ e CSLL, além de parcelamento simplificado federal. Sendo 
os programas especiais abaixo: 

Programa Início Prazo
Parcelas 

restantes
Programa Especial Regularização 
Tributária – PERT-SN 25/06/2018 145 57

Parcelamento Federal Administrativo 28/12/2021 60 10
Parcelamento Federal Administrativo 28/12/2021 60 10
Parcelamento Federal Administrativo 28/12/2021 60 10
Parcelamento Federal Administrativo 28/12/2021 60 10
Parcelamento Simplificado Federal 13/05/2022 60 16
Sobre os saldos incidem encargos financeiros calculados com base na 
taxa SELIC, conforme legislação vigente. A Companhia encontra-se 
adimplente com as obrigações assumidas até a data-base destas demons-
trações financeiras. Não foram identificados eventos de inadimplência, 
rescisões ou renegociações relevantes no exercício de 2025. 

20. Empréstimos e financiamentos Consolidado
2025 2024

Circulante
Empréstimos bancários 39.950 10.870
Custas financeiras (827) (438)
Consórcios 100 34
Total Circulante 39.223 10.466
Não circulante
Empréstimos bancários 202.819 89.606
Custas financeiras (2.392) (1.569)
Consórcios 76 76
Total Não Circulante 200.503 88.113
Total dos empréstimos 239.726 98.579
Consolidado 2025 2024
Em 1º de janeiro de 98.579 1.658
Adições 149.103 98.909
Juros Provisionados 31.231 5.179
Custas financeiras (234) (1.006)
Variação Cambial – 261
Amortizações (10.492) (1.532)
Juros Pagos (28.461) (4.890)
Em 31 de dezembro 239.726 98.579
Em 2025, foi constituído notas comerciais no valor de R$ 150.000 mil 
(R$ 50.000 B3B – R$ 100.000 US) com prazo final para dezembro de 
2029 e junho de 2030, respectivamente, a uma taxa de CDI + 2,05% a.a 
e CDI + 1,59% a.a. respectivamente. Os covenants referentes a notas 
comerciais estão demonstradas na nota explicativa 4.1.c

2025 2024
2026 – 25.022
2027 53.431 25.000
2028 73.038 25.000
Após 2029 76.350 14.584
Total 202.819 89.606
21. Obrigações Vinculadas à Cessão de Direitos Creditórios – Ao 
longo de 2025, a Companhia realizou a cessão de direitos creditórios 
a Blue Health FIDC Recebíveis Comerciais Ltda, sendo que a Uniblue 
realizou a cessão de direitos creditórios ao Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios Uniblue Investcoop (“FIDC Investcoop”). Em adição, 
a Companhia adquiriu cotas subordinadas nas seguintes controladas: 

2025
Brazil 3 Business Participações Ltda. (a) 8.716
Cryo Service Ltda. (a) 8.495
Ultra-Som Equipamentos Médicos Ltda. (a) 1.496
Uniblue Locações S.A. (b) 2.865
Total 21.572
a) a fim de respeitar a subordinação de 20%. b) a fim de respeitar a 
subordinação de 10%. A Companhia efetuou cessão de direitos credi-
tórios futuros decorrentes da locação de equipamentos firmados com 
seus clientes, de forma a permite a Companhia antecipar o recebimento 
de recursos provenientes desses recebíveis. Cada cessão de Direitos 
Creditórios tem um contrato de cessão único e esses são padronizados 
com pequenas diferenças entre cada contrato de cessão. Na celebração 
do Contrato de Cessão, a Companhia transfere para o FIDC, de forma 
irrevogável e irretratável, a totalidade dos Direitos Creditórios. Em 
contrapartida, o FIDC realiza um pagamento a vista à Companhia. A 
cessão dos Direitos Creditórios se dá sem coobrigação da Companhia. 
Características das Cotas Seniores: • Têm prioridade de amortização 
e/ou resgate em relação às Cotas Subordinadas; • Conferem direito de 
voto nas deliberações das Assembleias de Cotistas, sendo que a cada 
Cota Sênior corresponderá uma quantidade de votos representativa de 
sua participação na Classe ou Subclasse; • Possuem rentabilidade-alvo, 
o Benchmark Sênior. O Benchmark Sênior tem como finalidade definir 
qual parcela do Patrimônio Líquido deve ser prioritariamente atribuída 
às Cotas Sênior, e não representa e nem deverá ser considerado como 
uma promessa, garantia ou sugestão de rentabilidade aos Cotistas. 
Portanto, os Cotistas somente receberão rendimentos se os resultados 
da Carteira assim permitirem. Características das Cotas Subordinadas: 
• Serão subordinadas às Cotas Seniores para efeito de Amortização, 
resgate e distribuição dos rendimentos da Classe; • Poderão se sujeitar 
a Amortizações Extraordinárias, nas hipóteses de Excesso de Subordina-
ção; • Somente poderão ser resgatadas na data de liquidação da Classe, 
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após o resgate da totalidade das Cotas Seniores; • Conferem direito de 
voto nas deliberações das Assembleias de Cotistas. A movimentação 
dos saldos a pagar de cessão de direitos creditórios para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2025 é apresentada a seguir: 

Consolidado
2025

Passivo de cessão de direito creditório
Contratos de cessão 89.573
Liquidação de contratos (4.398)
Juros apropriados 3.232
Valor cotas subordinadas (843)
Passivo de cessão de direito creditório 87.564
Circulante 12.268
Não Circulante 75.296
22. Ativos de direito de uso e passivos de arrendamento

2025 2024
Ativos de direito de uso
Edificações e máquinas e equipamentos 31.762 5.957
Passivos de arrendamentos
Circulante 8.384 2.580
Não circulante 25.570 4.011
Ativos de direito de uso: A movimentação de saldos dos ativos de 
direito de uso é evidenciada abaixo: 

2025 2024
Saldo em 1o de janeiro 5.956 5.668
Ajustes por remensuração/Adição 1.155 –
Adição na aquisição de controlada (a) – 2.085
Adição por novos contratos 29.859 –
Distrato contrato (940) –
Despesa de depreciação (4.268) (1.797)
Saldo em 31 de dezembro 31.762 5.957
Passivos de arrendamento: As movimentações dos saldos dos passivos 
de arrendamento são apresentadas no quadro abaixo: 

2025 2024
Saldo em 1o de janeiro 6.590 5.971
Juros provisionados 1.948 613
Juros pagos (1.197) (613)
Ajustes por remensuração/Adição 1.155 –
Adição na aquisição de controlada (a) – 2.087
Adição por novos contratos 29.859 –
Distrato contrato (792) –
Pagamentos (3.609) (1.467)
Saldo em 31 de dezembro 33.954 6.591
23. Provisão para contingências – O Grupo é parte envolvida em 
processos cíveis e trabalhistas em andamento, e está discutindo essas 
questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, 
quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões 
para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas 
e atualizadas pela administração, amparada por seus assessores legais 
externos. A natureza das obrigações pode ser sumariada como segue: 
Ações cíveis e trabalhistas: as principais ações estão relacionadas a 
ações judiciais movidas por clientes e reclamações trabalhistas de 
funcionários. O encargo de provisão é reconhecido no resultado em 
“Despesas administrativas”. O saldo no Consolidado, em 31 de dezembro 
de 2024 e 2025, corresponde a R$ 6.673 e R$ 6.706 respectivamente. 
Na opinião da administração, após consultoria jurídica apropriada, o 
resultado dessas ações judiciais não originará nenhuma perda significa-
tiva, além dos valores provisionados em 31 de dezembro de 2025 e em 
31 de dezembro de 2024. Os administradores da Companhia, amparado 
por seus assessores legais externos, apontam contingências possíveis 
em 2025, sendo um montante de R$ 674. 

Traba-
lhistas e 

previden-
ciárias Cíveis

Contin-
gência 

aquisição 
controlada Total

Em 1º de janeiro de 2024 15 266 – 281
Adições – 49 6.358 6.407
Reversões (15) – – (15)
Em 31 de dezembro de 2024 – 315 6.358 6.673

Traba-
lhistas e 

previden-
ciárias Cíveis

Contin-
gência 

aquisição 
controlada Total

Em 1º de janeiro de 2025 – 315 6.358 6.673
Adições – 348 – 348
Reversões – (315) – (315)
Em 31 de dezembro de 2025 – 348 6.358 6.706
No processo de aquisição da controlada BHH, foi identificado um 
passivo de contingência no valor de R$ 6.358. Em contrapartida, foi 
reconhecido um ativo no mesmo montante, refletindo o direito de 
reembolso desse valor pelos vendedores, conforme previsto no contrato 
de aquisição. Caso a contingência venha a se materializar, resultando 
em prejuízos, os vendedores serão responsáveis pelo pagamento dos 
valores correspondentes, garantindo a neutralidade financeira para a 
Companhia. 24. Patrimônio líquido – a) Capital social: O capital 
social da Companhia em 2025 e 2024 é de R$ 287.206 mil (duzentos 
oitenta sete milhões duzentos e cinco mil setecentos noventa dois reais 
sessenta cinco centavos) totalmente subscrito, e dividido em 2.382 
mil (duas milhões trezentas oitenta duas mil quatrocentos quatorze) 
ações nominativas e sem valor nominal das quais 1.191 mil (um 
milhão cento noventa um mil duzentas sete) são ordinárias e 1.191 
mil (um milhão cento noventa um mil duzentas sete) são preferenciais. 
b) Dividendos: Em cada exercício, os acionistas terão direito a um 
dividendo obrigatório, conforme previsto na Lei das S.A., no Estatuto 
Social e na política de dividendos da Companhia. A Administração 
poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem 
como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, 
sempre em observância à política de dividendos da Companhia vigente 
à época. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, 
foram pagos R$ 14.000 mil e R$ 17.090 mil, respectivamente, como 
dividendos aos sócios da Companhia. No exercício de 2025, o Conselho 
de Administração aprovou a destinação do lucro líquido referente ao 
exercício de 2024, totalizando R$ 26.900, conforme detalhado abaixo: 
• R$ 1.345 destinados à reserva legal; • R$ 6.556 referentes a dividendos 
mínimos já pagos antecipadamente com base no balanço semestral do 
primeiro semestre de 2024; • R$ 8.312 referentes a dividendos adicionais 
pagos aos acionistas em abril de 2025, relativos ao exercício de 2024; 
e • R$ 10.687 retidos nos termos do artigo 196 da Lei das S.A. para a 
reserva de investimentos da Companhia. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, os acionistas aprovaram a distribuição de dividendos 
fixos e cumulativos das Ações Preferenciais Classe B, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, no montante 
total de R$ 12.881. Deste valor, R$ 2.686 foram alocados a partir da 
conta de lucros acumulados e o saldo restante foi destinado a partir da 
reserva de capital, conforme os artigos 17, inciso I, e 200, inciso V, da 
Lei nº 6.404/76. O montante total foi compensado com créditos junto 
aos sócios da Companhia. No exercício de 2025, o dividendo mínimo 
obrigatório, calculado conforme o acordo de acionistas e corrigido pelo 
IPCA, corresponde a R$ 11.698. Em outubro de 2025, foram antecipados 
R$ 5.688 com base no balanço semestral do primeiro semestre de 2025. 
O valor remanescente de R$ 6.010 será pago em 2026. Em dezembro de 
2025, o Conselho de Administração aprovou adicionalmente a distri-
buição de R$ 5.971 a título de dividendos adicionais, sendo R$ 4.999 
oriundos da reserva de lucros de exercícios anteriores e todo resultado 
remanescente do próprio exercício de 2025, com prazo de pagamento 
até 31 de dezembro de 2028. 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 13.336 26.900
Reserva Legal (666) (1.345)
Base de cálculo dos dividendos 12.670 25.555
Dividendo mínimo obrigatório (6.010) (14.868)
Dividendos adicionais propostos (11.659) –
Total de dividendos (17.669) (14.868)
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 132% 55%
c) Reserva Legal: A reserva legal é constituída anualmente como desti-
nação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% 
do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. d) Adiantamento futuro aumento de capital: No 

exercício de 2025, foi realizado um adiantamento para futuro aumento 
de capital no montante de R$ 4.080, com previsão de capitalização no 
exercício de 2026. 25. Receita líquida – A reconciliação desagregada 
da receita bruta para a receita líquida é como segue: 
Consolidado 2025 2024
Receita bruta de venda de mercadoria 200.018 175.056
Receita bruta de serviços 51.623 50.600
Receita bruta na locação de bens 143.610 64.279
Impostos sobre venda, devoluções e abatimentos (93.725) (56.085)
Receita líquida dos serviços prestados 301.526 233.850
26. Custos e despesas por natureza Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Custo das mercadorias vendidas – – 98.774 70.217
Custo do serviço prestado – – 43.666 45.099
Despesa com pessoal 472 746 35.224 39.710
Serviço de terceiros 1.761 5.261 28.378 14.346
Despesa com manutenção – – 209 344
Custo de fretes terceirizados – – 5.115 4.898
Despesa com utilidades – – 8.163 4.803
Despesa com vendas 12 – 8.377 6.157
Despesa com Locação – – 527 457
Insumos – – 9.392 1.561
Depreciação e amortização 1.830 – 15.852 4.819
Materiais e Serviços de limpeza – – 357 314
Despesa com taxas 2 – 656 370
Despesa Viagens e Combustíveis 103 – 5.123 3.580
Despesa PCLD – – 2.552 265
Outras despesas 4 160 3.348 2.258
Total 4.184 6.167 265.713 199.198
Custo das mercadorias vendidas – – 98.773 70.217
Custo do serviço prestado – – 67.932 45.099
Despesas gerais e administrativas 4.184 6.167 88.309 77.725
Despesa com vendas – – 10.699 6.157
Total 4.184 6.167 265.713 199.198
27. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Reavaliação de Earn-out 15.430 – 15.430 –
Alienação de imobilizado – – 1.234 2.045
Resultado Sinistro – – – 416
Bonificações – – – 137
Indenização por distrato contrato – – 40 756
Outras Receitas 24 – 720 353
Total 15.454 – 17.424 3.707
28. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Descontos concedidos (a) – – (1.458) (406)
Juros Passivos (1.672) (1.251) (35.962) (9.810)
Juros sobre contas a pagar (a) – – (4.654) –
Tarifas bancárias (4) (6) (222) (170)
Multa mora (3) (122) (36) (161)
IOF (2) – (44) (50)
Variação Cambial – – (1) (251)
Juros sobre cessão de direito 
creditório – – (342) –

Custo de estruturação – – (579) –
Valor justo – FIDC – – (193) –
Ajuste Valor Presente – Clientes – – 2.512 (1.683)
Outras despesas financeiras – – (158) –
Total Despesas Financeiras (1.681) (1.379) (41.137) (12.531)
Descontos obtidos (a) – – 1.283 319
Rendimento de aplicações 
financeiras 41 3.424 7.305 6.337

Juros crédito tributário – – – 38
Ajuste a valor presente – Receita – – (1.886) 1.886
Variação Cambial 3 – 6 285
Instrumentos financeiros – MTM – – 1.329 –
Juros ativo 263 1 1.543 580
Receita financeira 307 3.425 9.580 9.445
Resultado financeiro (1.374) 2.046 (31.557) (3.086)

(a) Valores gerados a partir de operações de importação via trading. 
29. Despesa de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado antes dos impostos 
sobre Lucro 18.382 27.035 20.317 36.571

(-) Lucro antes do Imposto de 
Renda e Contribuição Social – 
Empresas no “Lucro Presumido” – – 708 (11.691)

Resultado antes dos impostos 
sobre o lucro – “Empresas no 
Lucro Real” 18.382 27.035 21.025 24.880

Alíquota vigente combinada 
de 34% (6.250) (9.192) (7.149) (8.459)

Constituição de diferenças 
temporárias (5.154) – – –

Equivalência patrimonial 2.885 10.592 (463) 441
Outras adições/exclusões não 
dedutíveis para fins fiscais (1.681) (1.535) 5.537 (1.652)

Total (5.046) (135) (7.229) (9.670)
Impostos de renda e contribuição 
social – correntes – (135) (6.811) (15.319)

Impostos de renda e contribuição 
social – diferido (5.046) – (418) 5.649

Total (5.046) (135) (7.229) (9.670)
Alíquota efetiva 27,5% 0,5% 35,6% 26,4%
(i) A legislação tributária brasileira prevê um método alternativo de 
tributação para as empresas que auferiram receita bruta de até R$ 78 
milhões em seu ano fiscal anterior, denominado lucro presumido. Em 
2023 e 2022 a Sociedade adotou essa forma alternativa de tributação, 
segundo a qual o IRPJ e CSLL foram calculados sobre uma base igual a 
32% para as receitas de prestação de serviços e de 8% para as receitas 
de revenda de mercadorias, em vez de ser calculado com base no lucro 
real efetivo. O ajuste do lucro presumido representa a diferença entre 
a tributação sob esse método alternativo e o que teria sido devido com 
base na alíquota oficial aplicada ao lucro real. O Imposto de Renda 
e Contribuição Social diferida será recuperada no exercício de 2025, 
conforme projeção da Administração. 30. Cobertura de seguros (não 
auditado) – A Companhia tem por política manter cobertura de seguros 
em montante adequado aos possíveis riscos com sinistros de seu patri-
mônio. O valor dos seguros contratados em 31 de dezembro de 2024 é 
considerado suficiente, segundo a opinião de assessores especializados 
em seguros, para cobrir eventuais perdas. O escopo dos trabalhos de 
nossos auditores não inclui emissão de opinião sobre a suficiência 
da cobertura de seguros, a qual foi determinada e analisada quanto à 
adequação pela administração da Companhia. Em 31 de dezembro de 
2024, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de 
seguro contratadas com terceiros: 

Bens segurados Riscos cobertos Montante da 
Cobertura (R$)

Estoques

Incêndio/ raio/ explosão/
danos elétricos/ Queda de 
aeronave/Responsabilidade 

civil

153.260.000

Seguro de responsabilidade 
civil para diretores e 

executivos (D&O)
30.000.000

31. Eventos subsequentes – Após 31 de dezembro de 2025, deter-
minadas controladas da Companhia realizaram operações de cessão 
ao Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC) de fluxos de 
recebíveis originados de contratos de locação, com recebimento à vista 
dos respectivos valores. No âmbito dessas operações, a controlada Cryo 
recebeu o montante de R$ 375, a B3B recebeu R$ 1.905 e a Ultra-som 
recebeu R$ 8.447, totalizando R$ 10.727 no consolidado. Essas opera-
ções tiveram como objetivo aprimorar a estrutura financeira da Compa-
nhia, reforçando sua liquidez e viabilizando a expansão das operações 
por meio da aquisição de novos equipamentos destinados à locação.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos administradores e acionistas da
Blue Health Participações S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas da Blue Health Participações S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Outros assuntos – Demonstrações contábeis do exercício anterior 
examinadas por outro auditor independente: O exame das demons-
trações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, preparadas originalmente antes dos ajustes descritos na nota 
explicativa 1.4, foi conduzido sob a responsabilidade de outro auditor 
independente que emitiu relatório de auditoria sem modificação, com 
data de 10 de abril de 2025. Esses ajustes não foram auditados por 
nós ou por outro auditor independente. Não fomos contratados para 
auditar, revisar ou aplicar quaisquer procedimentos sobre as demons-
trações financeiras da Companhia referentes ao exercício de 2024 e, 
portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração 
sobre as demonstrações financeiras de 2024 tomadas em conjunto. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 

supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 13 de abril de 2026
 Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda.
 CRC SP-034.519/O

 Felipe Kasai Marcos – CRC SP- 300.620/O

A Diretoria
Eric Varga (CEO) Diego Cézar Barboza (CFO)

Contador
José Carlos Mosselman Pereira Junior – CRC/BA nº 018.957/O-0


